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NOTA TÉCNICA

PROJETO DE LEI Nº 6.299, DE 2002 - Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de pesticidas e de produtos de controle ambiental e afins, e dá outras providências.

Trata-se de Projeto de Lei que, essencialmente, revoga a Lei 7.802, de 11 de julho de 1989 e consolida novo regramento relativo a agrotóxicos.
A proposição estabelece diversos facilitadores para produção e utilização de agrotóxicos, nominando-os de produtos de controle ambiental. 

O projeto centraliza, no Ministério da Agricultura, tanto a avaliação de novos produtos, quanto a autorização de registros. Assim o faz em detrimento da estrutura tripartite de regulação estabelecida na Lei n. 7.802/1989. Preocupa a redução de responsabilidade de atuação de técnicos dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente na produção das necessárias análises que precedem a atualização de agrotóxicos. 
A concentração em organismo apenas formalmente vinculado a orientações de produtividade agrícola amplia risco de aprovação de substâncias tendencialmente prejudiciais à saúde de aplicadores. Em estudo próprio, constatou-se que a ausência de fiscalização no acompanhamento técnico e no controle de agrotóxicos faz com que a tomada de decisão do agricultor seja baseada apenas na produtividade, sem levar em conta outros fatores, relativos à saúde e ao meio ambiente.

Regras sobre uso de agrotóxicos devem ser estabelecidas a partir de orientações de saúde não apenas para consumidores, mas relacionadas àqueles que irão manusear as substâncias. É preciso haver clareza que o uso de agrotóxicos tende a produzir problemas de saúde muito mais intensos em trabalhadores rurais que em consumidores. 

Há diversos estudos que reconhecem nexo de causalidade entre exposição a agrotóxicos e prejuízos à saúde humana. Em pesquisa com trabalhadores rurais, constatou-se através de análise sanguínea que 50% dos entrevistados estavam intoxicados
. Os fatores de risco identificados são ausência de uso dos equipamentos de proteção individual e curto intervalo de tempo entre as recorrentes manipulações dos agrotóxicos. A mesma pesquisa relaciona estes fatores e conclui que agricultores desprotegidos têm chances de intoxicação aumentadas em 72%. Aqueles que entram em contato com o produto em um intervalo de tempo menor que 15 dias possuem 43% a mais de chances de intoxicação.

A pretendida simplificação no processo de avaliação de risco é tendencialmente prejudicial à saúde dos trabalhadores rurais. É ilusório estabelecer que singela possibilidade de uso de equipamentos de proteção individual forme circunstância de exclusão do risco por parte de aplicadores. 

Estudos também demonstram que 64% dos agricultores entrevistados não praticavam a leitura dos rótulos dos produtos
 e a linguagem pouco acessível é um dos maiores entraves lançados no entendimento dos usuários
. Apenas 23,3% dos trabalhadores rurais costumam ler sempre o receituário agronômico e 30% compreendem todas as informações contidas na bula dos agrotóxicos. Somente 36,7% revelam compreender totalmente as tarjas, e 20% entendem todos os desenhos presentes nos rótulos dos agrotóxicos
. 

A toxidade das substâncias manuseadas, aliadas ao desconhecimento sobre importância de proteção, faz com que ainda haja baixos índices de uso eficiente de equipamentos de salvaguarda da saúde. Observações estatísticas mostram a maior parte dos trabalhadores rurais conta com algum tipo de EPI, mas os utilizam de forma parcial e inadequada. Os EPIs utilizados não são os que efetivamente neutralizam contato prejudicial com agrotóxicos: 99% dos produtores usam botas; 95% usam máscaras; 87,5% usam luvas; 63,6% usam calça e jaleco; 51,7% usam boné; 43,7% usam avental e 43,7% usam viseira. Em relação ao armazenamento dos agrotóxicos, 60% revelaram não sinalizá-los adequadamente. E mais, 70% não sabem diferenciar um agrotóxico contrabandeado de um agrotóxico legal
.

Consta-se que trabalhadores rurais formam a parcela de brasileiros que mais sofre atualmente com uso de agrotóxicos. Qualquer medida legislativa que promova aumento do uso de substâncias tóxicas de controle ambiental, simplificando processos de avaliação de risco, tende a ampliar riscos de adoecimento e morte. 
Toma-se o exemplo do herbicida glifosato, o agrotóxico com maior volume de vendas no Brasil e que até 2019 deve ter sua avaliação de toxidade refeita pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). O órgão desde 2008 tramita processo administrativo de reanálise, sinalizando que há sérias divergências de estudos acerca da nocividade à saúde humana. Em 2013, a Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz) concluiu que a manipulação do produto é incapaz de causar câncer nos seres humanos e não indicou proibição de uso no país. Em 2015, a Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer (IARC) afirmou o contrário, no sentido de que o produto seria altamente nocivo
.

Nessa matéria, porém, para efeitos labor-ambientais, há de prevalecer o princípio da precaução (princípio nº 15 da Declaração do Rio de Janeiro): na dúvida, deve-se proteger a pessoa. Os ambientalistas diriam “in dubio pro natura”; para o juslaboralista, será “in dubio pro homine”. A ideia do projeto subverte essa lógica, priorizando a desburocratização, não a proteção da pessoa humana. 
Já se discutem em ações judiciais milionárias os alegados efeitos cancerígenos do mesmo glifosato. Em recente publicação do jornal Folha de São Paulo, noticia-se o início de julgamento em San Francisco, nos EUA, de demanda que pode gerar centenas de milhões de dólares em indenizações
. A facilitação de processos de avaliação de riscos estabelecidos no PL mostra-se, portanto, extremamente temerária e potencializa grande aumento de ações judiciais indenizatórias pelo uso de agrotóxicos.
Diante de todo o exposto, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, manifesta-se CONTRARIAMENTE ao Projeto de Lei n. 6.299 de 2002, em face da sua inconveniência aos interesses coletivos nacionais, sugerindo que se mantenha, em toda hipótese, a obrigatoriedade dos pareceres autorizativos no âmbito do Ministério da Saúde e do Ministério do Meio Ambiente.
Brasília,      de  agosto de 2018.
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